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Financistas têm 
debatido conseqüências 
da crise equatoriana na 

América Latina 
MONICA YANAKIEW 

W ASHINGTON — O 
ministro da Fazen-
da, Pedro Malan, 

marcou ontem as diferenças en-
tre o Brasil e o Equador, que po-
de reescalonar a sua dívida ex-
terna na terça-feira com o 
apoio do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e dos gover-
nos dos países ricos. "Espero 
que os mercados sejam capazes 
de perceber que cada caso é um 
caso", disse Malan. 

O ministro falou durante pa-
lestra para empresários e ban-
queiros, reunidos no Congresso 
de Desenvolvimento Econômi-
co Mundial, evento paralelo à 
reunião anual do FMI e do Ban-
co Mundial 
(Bird), que come-
ça hoje. 

O Equador e 
as possíveis con-
seqüências de 
sua crise em ou-
tros países emer-
gentes têm sido 
o centro de deba-
tes entre as insti-
tuições financei- 
ras internacionais e o setor 
privado. 

Os banqueiros estão compa-
rando o Equador à Rússia. 
Quando o governo russo decre-
tou moratória da dívida exter-
na em agosto do ano passado, 
os investidores imediatamente 
lembraram dos calotes dos paí-
ses latino-americanos na déca-
da de 80 e retiraram seus capi-
tais dos países emergentes. Es-
se episódio desencadeou a cri-
se no Brasil e desvalorização 
do real. 

No caso do Equador, que diz 
não ter condições de pagar os  

juros de sua dívi-
da externa, a si-
tuação é outra. 
O FMI, o Bird e 
os governos dos 
países ricos estão 
dispostos a aju-
dar o pequeno 
país, desde que 
cumpra um pro-
grama de ajuste 

fiscal e negocie com os bancos 
privados o reescalonamento 
dos juros sobre seus bônus. 

Isso está sendo visto pelos 
banqueiros como um incentivo 
oficial a uma moratória equato-
riana. E, segundo eles, uma ati-
tude dessas poderá até salvar o 
Equador agora, mas prejudica-
rá outros países, incluindo o 
Brasil, que têm bônus Brady. 

A posição do FMI, do Bird e 
dos governos dos países ricos é 
outra: não querem mais arcar 
com todo o peso da crise e desti-
nar recursos públicos para evi-
tar perdas do setor privado. 

Querem dividir as responsabili-
dades com os banqueiros. 

Malan lembrou que o Brasil, 
quando negociou o pacote de 
ajuda financeira de US$ 41,5 bi-
lhões com o FMI, também pe-
diu apoio aos bancos privados, 
mas preferiu convencer os ban-
queiros a cooperar de forma vo-
luntária a contar com a pressão 
do Tesouro americano para 
obrigá-los a manter seus investi-
mos no País. 

"Para nos, a participação do 
setor privado deve ser voluntá-
ria", disse Malan. Uma reestru-
turação imposta, acrescentou, 
"poderia ter efeito oposto no 
médio e no longo prazos". Mas 
cada caso é um caso, ressaltou 
Malan, e os perfis das dívidas 
dos países são todas diferentes. 
"Não se deve pensar que existe 
uma única solução para to-
dos", disse Malan. E concluiu: 
"Não há qualquer possibilida-
de que o Brasil faça um default 
nos seus Bradies". 
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